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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
GABINETE DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO


PROJETO DE LEI Nº _____, DE 2026


DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO EM CONCURSOS PÚBLICOS E PROCESSOS SELETIVOS REALIZADOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO ESTADO DO MARANHÃO PARA AS DOADORAS REGULARES DE LEITE HUMANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Fica assegurada às doadoras regulares de leite humano a isenção do pagamento da taxa de inscrição em concursos públicos e processos seletivos realizados no âmbito da administração pública direta, autárquica e fundacional do Estado do Maranhão.
Art. 2º. Para os fins desta Lei, considera-se doadora regular de leite humano a mulher que comprovar a realização de, no mínimo, duas doações mensais, por período não inferior a três meses, nos três anos anteriores à data de publicação do edital do certame, a banco de leite humano ou a posto de coleta de leite humano integrante da rede oficial de saúde.
Art. 3º. A comprovação da condição de doadora regular dar-se-á mediante Certificado de Doadora de Leite Humano, expedido gratuitamente pelo banco de leite humano ou pelo posto de coleta em que realizadas as doações, do qual constarão a identificação da doadora e o período e a frequência das doações.
Parágrafo único. O certificado de que trata o caput poderá ser emitido, ainda, por meio de plataforma digital oficial que registre as doações de leite humano no âmbito do Estado do Maranhão.
Art. 4º. O edital do concurso público ou do processo seletivo disciplinará o procedimento e o prazo para o requerimento da isenção, vedada a imposição de exigências que inviabilizem ou dificultem desproporcionalmente o exercício do direito.
Parágrafo único. Para fins de isenção da taxa de inscrição, o certificado terá validade de, no máximo, três anos, a contar da emissão do Certificado de Doadora de Leite Humano, período no qual será concedida a isenção.
Art. 5º. A utilização de documento falso ou a prestação de declaração inverídica para a obtenção da isenção implicará a eliminação da candidata do certame e a sua responsabilização na forma da lei, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Art. 6º. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do exercício financeiro subsequente ao de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Maranhão, em 10 de agosto de 2026.


DR. YGLÉSIO
DEPUTADO ESTADUAL






















JUSTIFICATIVA

A presente proposição institui a isenção da taxa de inscrição em concursos públicos e processos seletivos estaduais para as doadoras regulares de leite humano, como forma de reconhecimento público e de estímulo concreto a um gesto silencioso que salva vidas. O leite humano é o alimento mais completo e seguro para recém-nascidos prematuros e de baixo peso internados em unidades neonatais. A doadora de leite humano doa, além do alimento, o seu tempo e o seu cuidado, em rotina que exige disciplina de coleta, armazenamento e entrega, sem qualquer contrapartida, e é justo que o Estado do Maranhão reconheça essa contribuição extraordinária à saúde pública. 
A urgência do estímulo é demonstrada pela realidade estadual, os registros públicos recentes evidenciam estoques reiteradamente insuficientes. Em 14 de julho de 2026, o Banco de Leite Humano do Hospital Universitário da Universidade Federal do Maranhão veiculou apelo público por doações diante da baixa acentuada de seu estoque, e o Banco de Leite Humano da Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão registra arrecadação mensal inferior à demanda das unidades neonatais que atende. Ampliar o número de doadoras regulares é, portanto, medida de proteção direta da vida de recém-nascidos maranhenses. 
A medida inspira-se em modelos já consolidados. No Distrito Federal, a Lei nº 7.711, de 2025, garante isenção da taxa de inscrição em concursos públicos distritais às doadoras que comprovem doação regular ao banco de leite, mediante certificado próprio, e, na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 1.580, de 2015, que concede idêntico benefício no âmbito federal, já mereceu aprovação em comissão. Os critérios de regularidade adotados nesta proposição, correspondentes a duas doações mensais por período mínimo de três meses nos três anos anteriores ao edital, reproduzem os parâmetros da legislação distrital, que se mostraram aptos a distinguir a doadora efetivamente regular sem burocratizar o acesso ao benefício. Previu-se, ainda, a possibilidade de emissão do certificado por plataforma digital oficial, em articulação com o o registro integrado de doação de leite materno do Maranhão, cuja regulamentação é prevista em proposição paralela deste mandato, integrante Política Estadual de Promoção, Proteção e Apoio ao Aleitamento Materno, de Incentivo à Doação de Leite Humano e de Transparência dos Estoques da Rede de Bancos de Leite Humano no Estado do Maranhão, denominada RedeLeite MA. 
Quanto à constitucionalidade formal, a proposição não incide em nenhuma das hipóteses de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, enumeradas taxativamente no art. 61, § 1º, da Constituição Federal e no art. 43 da Constituição do Estado do Maranhão, pois não cria cargo ou órgão, não dispõe sobre regime jurídico de servidores nem sobre a estrutura da administração, limitando-se a instituir benefício de caráter geral em favor de particulares, no exercício da competência legislativa plena da Assembleia. Aplica-se à espécie a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 917 da repercussão geral, segundo a qual não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo a lei que, embora repercuta sobre a Administração, não trata da sua estrutura, da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos.



DR. YGLÉSIO
DEPUTADO ESTADUAL
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